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SINDICATO DOS FARMACEUTICOS DO ESTADO DA PARAIBA, CNPJ n. 09.283.342/0001-30, neste ato
representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). SERGIO LUIS GOMES DA SILVA;
 
E

SINDICATO DAS EMP DE TRANSP DE CARGAS DO EST DA PARAIBA, CNPJ n. 12.920.336/0001-51,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE ARLAN SILVA RODRIGUES;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de julho de 2023
a 30 de junho de 2024 e a data-base da categoria em 01º de julho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional Liberal, dos
Farmacêuticos do Plano da CNPL, com abrangência territorial em Água Branca/PB, Aguiar/PB, Alagoa
Grande/PB, Alagoa Nova/PB, Alagoinha/PB, Alcantil/PB, Algodão de Jandaíra/PB, Alhandra/PB,
Amparo/PB, Aparecida/PB, Araçagi/PB, Arara/PB, Araruna/PB, Areia de Baraúnas/PB, Areia/PB,
Areial/PB, Aroeiras/PB, Assunção/PB, Baía da Traição/PB, Bananeiras/PB, Baraúna/PB, Barra de
Santa Rosa/PB, Barra de Santana/PB, Barra de São Miguel/PB, Bayeux/PB, Belém do Brejo do
Cruz/PB, Belém/PB, Bernardino Batista/PB, Boa Ventura/PB, Boa Vista/PB, Bom Jesus/PB, Bom
Sucesso/PB, Bonito de Santa Fé/PB, Boqueirão/PB, Borborema/PB, Brejo do Cruz/PB, Brejo dos
Santos/PB, Caaporã/PB, Cabaceiras/PB, Cabedelo/PB, Cachoeira dos Índios/PB, Cacimba de
Areia/PB, Cacimba de Dentro/PB, Cacimbas/PB, Caiçara/PB, Cajazeiras/PB, Cajazeirinhas/PB, Caldas
Brandão/PB, Camalaú/PB, Campina Grande/PB, Capim/PB, Caraúbas/PB, Carrapateira/PB,
Casserengue/PB, Catingueira/PB, Catolé do Rocha/PB, Caturité/PB, Conceição/PB, Condado/PB,
Conde/PB, Congo/PB, Coremas/PB, Coxixola/PB, Cruz do Espírito Santo/PB, Cubati/PB, Cuité de
Mamanguape/PB, Cuité/PB, Cuitegi/PB, Curral de Cima/PB, Curral Velho/PB, Damião/PB,
Desterro/PB, Diamante/PB, Dona Inês/PB, Duas Estradas/PB, Emas/PB, Esperança/PB, Fagundes/PB,
Frei Martinho/PB, Gado Bravo/PB, Guarabira/PB, Gurinhém/PB, Gurjão/PB, Ibiara/PB, Igaracy/PB,
Imaculada/PB, Ingá/PB, Itabaiana/PB, Itaporanga/PB, Itapororoca/PB, Itatuba/PB, Jacaraú/PB,
Jericó/PB, João Pessoa/PB, Joca Claudino/PB, Juarez Távora/PB, Juazeirinho/PB, Junco do
Seridó/PB, Juripiranga/PB, Juru/PB, Lagoa de Dentro/PB, Lagoa Seca/PB, Lagoa/PB, Lastro/PB,
Livramento/PB, Logradouro/PB, Lucena/PB, Mãe d'Água/PB, Malta/PB, Mamanguape/PB, Manaíra/PB,
Marcação/PB, Mari/PB, Marizópolis/PB, Massaranduba/PB, Mataraca/PB, Matinhas/PB, Mato
Grosso/PB, Maturéia/PB, Mogeiro/PB, Montadas/PB, Monte Horebe/PB, Monteiro/PB, Mulungu/PB,
Natuba/PB, Nazarezinho/PB, Nova Floresta/PB, Nova Olinda/PB, Nova Palmeira/PB, Olho d'Água/PB,
Olivedos/PB, Ouro Velho/PB, Parari/PB, Passagem/PB, Patos/PB, Paulista/PB, Pedra Branca/PB,
Pedra Lavrada/PB, Pedras de Fogo/PB, Pedro Régis/PB, Piancó/PB, Picuí/PB, Pilar/PB, Pilões/PB,
Pilõezinhos/PB, Pirpirituba/PB, Pitimbu/PB, Pocinhos/PB, Poço Dantas/PB, Poço de José de
Moura/PB, Pombal/PB, Prata/PB, Princesa Isabel/PB, Puxinanã/PB, Queimadas/PB, Quixaba/PB,
Remígio/PB, Riachão do Bacamarte/PB, Riachão do Poço/PB, Riachão/PB, Riacho de Santo
Antônio/PB, Riacho dos Cavalos/PB, Rio Tinto/PB, Salgadinho/PB, Salgado de São Félix/PB, Santa
Cecília/PB, Santa Cruz/PB, Santa Helena/PB, Santa Inês/PB, Santa Luzia/PB, Santa Rita/PB, Santa
Teresinha/PB, Santana de Mangueira/PB, Santana dos Garrotes/PB, Santo André/PB, São
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Bentinho/PB, São Bento/PB, São Domingos do Cariri/PB, São Domingos/PB, São Francisco/PB, São
João do Cariri/PB, São João do Rio do Peixe/PB, São João do Tigre/PB, São José da Lagoa
Tapada/PB, São José de Caiana/PB, São José de Espinharas/PB, São José de Piranhas/PB, São José
de Princesa/PB, São José do Bonfim/PB, São José do Brejo do Cruz/PB, São José do Sabugi/PB,
São José dos Cordeiros/PB, São José dos Ramos/PB, São Mamede/PB, São Miguel de Taipu/PB, São
Sebastião de Lagoa de Roça/PB, São Sebastião do Umbuzeiro/PB, São Vicente do Seridó/PB,
Sapé/PB, Serra Branca/PB, Serra da Raiz/PB, Serra Grande/PB, Serra Redonda/PB, Serraria/PB,
Sertãozinho/PB, Sobrado/PB, Solânea/PB, Soledade/PB, Sossêgo/PB, Sousa/PB, Sumé/PB,
Tacima/PB, Taperoá/PB, Tavares/PB, Teixeira/PB, Tenório/PB, Triunfo/PB, Uiraúna/PB, Umbuzeiro/PB,
Várzea/PB, Vieirópolis/PB, Vista Serrana/PB e Zabelê/PB.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Fica assegurado aos farmacêuticos as jornadas de trabalho de 08 (oito), 06 (seis), 04 (quatro)
e 02 (duas) horas diárias, exclusivamente de segunda a sexta-feira, com os seguintes pisos
salariais: 

JORNADA Piso Salarial
 8
HORAS                

R$ 3.278,37

 6 HORAS R$ 2,458,79
 4
HORAS                

R$ 2.048,98

 2 HORAS R$ 1.365,98

 

Parágrafo Primeiro: Será concedido um reajuste linear de 5% (cinco por cento) para os
farmacêuticos que recebem remuneração acima dos pisos salariais. 

Parágrafo Segundo: DO RETROATIVO

As diferenças salariais retroativas a data base de 1º julho de 2023 deverão ser pagas em até
duas parcelas, iguais e subsequentes, sendo a primeira em até 30 (trinta) dias da data do
registro da homologação dessa convenção na SRT/PB, contemplando os empregados na ativa
ou que já tenham sido afastados exclusivamente no período das negociações.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CONVÊNIOS MÉDICOS/ DESCONTO VEDAÇÃO –

 

Nos casos em que a empresa, por mera liberalidade, fornece ao trabalhador a opção do plano
de saúde, fica vedado o desconto de contribuição para convênio médico, salvo com expressa
concordância dos empregados

CLÁUSULA QUINTA - PROIBIÇÕES E DESCONTO
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Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando
este resultar de adiantamento, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo.

Parágrafo Primeiro: Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto será lícito desde
que esta possibilidade tenha sido acordada, ou ainda, na ocorrência de dolo por parte do
empregado.

Parágrafo Segundo:  É vedado à empresa que mantiver armazém para venda de
mercadorias, oferecer prestações “in natura” aos empregados, bem como exercer qualquer
coação ou induzimento, no sentido de que os empregados se utilizem do armazém ou dos
serviços, como forma de contraprestação.

Parágrafo Terceiro: Sempre que não for possível o acesso dos empregados a armazéns ou
serviços não mantidos pela empresa, é licito a autoridade competente determinar a adoção de
medida adequada, visando que as mercadorias sejam vendidas e os serviços prestados a
preços razoáveis, sem intuito de lucro e sempre em benefício dos empregados.

Parágrafo Quarto: Observando o disposto nesta cláusula, é vedado às empresas limitar, por
qualquer forma, a liberdade dos empregados de dispor do seu salário.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO

 

Cada empregado farmacêutico deverá abrir uma CONTA SALÁRIO, devendo ser fornecido
pela empresa um demonstrativo de pagamento salarial com discriminação dos salários,
gratificações, horas extras, bem como demais ganhos, se houver, além da discriminação das
parcelas pagas e descontos efetuados, destacando o valor do recolhimento do FGTS.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

RESPONSÁVEL TÉCNICO: O farmacêutico que exercer a função de Responsável Técnico
receberá uma gratificação mensal de 10% (dez por cento), sempre calculado sobre o piso
salarial de 40 horas.

Parágrafo Único: Será pago ao Farmacêutico o ressarcimento por deslocamento, sempre que
for necessário trabalho externo em favor da empresa, mediante comprovação.

CLÁUSULA OITAVA - CARGO DE CHEFIA

Nas empresas cuja estrutura administrativa contemple cargo de coordenação ou
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gerenciamento por parte do farmacêutico, este deverá ser remunerado com gratificação de
40%, superior aos demais empregados exercentes (que exercem estes) destes cargos.

OUTRAS GRATIFICAÇÕES

CLÁUSULA NONA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Fica assegurada a gratificação de titulação de 5% (cinco por cento) da remuneração para os
farmacêuticos que possuam especializações em nível de pós-graduação em Logística; Cadeia
de suprimentos (supply chain) e áreas afins.

Só terão validade assegurando a gratificação de titulação, aqueles cursos que forem
reconhecidos pelo MEC, o que implica em carga horária mínima de 360hrs.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS-EXTRAS

As horas extras serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a
hora normal laborada.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO

 

Fica acordado que a remuneração do labor realizado no período compreendido entre as 22:00
e 05:00 do dia seguinte, será majorada em 20% (vinte por cento), por se tratar de período
noturno.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

 

 

As Empresas fornecerão mensalmente aos seus funcionários administrativos e internos
(operacionais) vale alimentação/vale refeição no valor de R$ 23,00 (vinte e três reais),
considerando cada dia trabalhado.

 

Parágrafo Primeiro - O benefício acima mencionado concedido pelas Empresas, não tem
natureza salarial, nem se incorpora à remuneração do beneficiário, em nenhuma hipótese,
para quaisquer efeitos, bem como não constitui base de incidência de contribuição
previdenciária, do FGTS, nem se configuram como rendimento tributável do trabalhador.
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Parágrafo Segundo - Os funcionários quando em gozo de férias, não terão direito ao beneficio
constante no caput desta cláusula, exceto os funcionários administrativos e da manutenção,
que tenham jornada de trabalho diária acima de 04 (quatro) horas, que, em suas férias,
receberão o vale alimentação/vale refeição.

 

Parágrafo Terceiro - As empresas que já forneciam o vale alimentação/vale refeição acima do
valor estabelecido nesta cláusula, poderá, a seu critério, manter, o mesmo valor praticado.

 

Parágrafo Quarto - Ficam isentos de fornecer vale alimentação/vale refeição, inclusive os
contidos no §2º (férias), as Empresas que normalmente possuírem refeitório próprio, que
fornecem refeições gratuitamente ou cesta básica em valor igual ou superior ao estipulado
nesta cláusula.

 

Parágrafo Quinto - As empresas não poderão fornecer o vale alimentação/vale refeição em
pecúlio.

 

Parágrafo Sexto - O vale alimentação/vale refeição não será cumulativo com os montantes
recebidos para fins de auxílio em viagens constantes na cláusula "DAS DIÁRIAS EM
VIAGENS" desta convenção coletiva, assim, o funcionário que receber as supracitadas, não
farão jus ao vale alimentação/vale refeição.

 

Parágrafo Sétimo - Visando esclarecer eventuais dúvidas de interpretação, para os efeitos
desta Convenção Coletiva, considera-se distintos os funcionários internos (operacionais)
daqueles que exercem funções administrativas.

 

Parágrafo Oitavo - Também fará jus ao benefício do vale alimentação/vale refeição por dia
trabalhado os funcionários que, embora não exerçam funções administrativas, estejam
cumprindo sua carga horária de trabalho nas dependências da empresa em horário de
refeição.

 

Parágrafo Nono - Os funcionários autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01
(hum centavo de real) sobre seu salário, para efeito de percepção do benefício previstos
nessa cláusula.

 

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA OPÇÃO PELO VALE TRANSPORTE OU VALE COMBUSTÍVEL
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O vale-transporte constitui benefício que o empregador antecipará ao trabalhador para
utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa. Entende-se
como deslocamento a soma dos segmentos componentes da viagem do beneficiário, por um
ou mais meios de transporte, entre sua residência e o local de trabalho, nos termos do art. 1º
da Lei 7.418/1985. O empregado poderá optar por substituir o benefício do vale transporte em
vale combustível. Neste caso, o valor pago a título de vale combustível deverá ser exatamente
o mesmo a que o empregado teria direito se optasse pelo vale transporte, nos termos do art.
1º da Lei 7.418/1985.

 

Parágrafo Primeiro - O empregador deverá descontar do empregado que optar pelo
recebimento do vale transporte ou vale combustível o valor equivalente a 6% do salário
(discriminando em folha como vale combustível/transporte), suportando a diferença (se
houver) que exceder ao percentual de desconto, limitado ao valor do benefício e não ao valor
do custo efetivo de combustível gasto pelo empregado.

 

Parágrafo Segundo - Nestas condições o valor pago como vale combustível não é
considerado salário e, portanto, não incide contribuição previdenciária e nem será considerado
para base de cálculo de qualquer direito trabalhista ou previdenciário, conforme Solução de
Consulta COSIT 313/2019 e Súmula AGU 60/2011. 

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência previsto no parágrafo único do art. 445, da CLT, será celebrado
observando-se o período máximo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único: Admite-se a prorrogação do contrato de experiência por uma única vez, não
necessariamente pelo mesmo período laborado antes da prorrogação, entretanto, não poderá
exceder 90 (noventa) dias.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA

O farmacêutico dispensado por justa causa deverá ser comunicado por escrito sobre o motivo
de sua dispensa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO
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As rescisões de contrato de trabalho de empregados (as) farmacêuticos (as) filiados ao
sindicato profissional deverão ser homologadas, no âmbito da respectiva entidade, a partir de
06 (seis) meses de trabalho.

Parágrafo Primeiro – as empresas apresentarão no ato da homologação da Rescisão
Contratual de Trabalho a seguinte documentação:

- Comprovante de aviso prévio, se for o caso, ou pedido de demissão do empregado;

- Termo de rescisão de Contrato de Trabalho em 04 (quatro) vias;

- Guia de recolhimento da multa de 40% do FGTS, se for o caso;

- As 06 (seis) últimas guias do FGTS já recolhido ou o extrato atualizado e a RE;

- Requerimento do seguro-desemprego, para fins de habilitação, quando devido;

- Carta de preposto ou apresentação;

- 06 (seis) últimas guias do INSS.

- Comprovante de depósito do valor líquido das verbas rescisórias ou comprovante de
transferência bancária, na conta do empregado;

- Comprovante de pagamento da guia de contribuição sindical e patronal anual e assistencial
da empresa;

 Parágrafo Segundo - Em se tratando de farmacêutico não filiado ao sindicato, a partir dos 06
(seis) meses de trabalho, as rescisões de contrato de trabalho deverão ser homologadas no
âmbito da respectiva entidade, caso esse seja o desejo do empregado.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MUDANÇA DE FUNÇÃO / PERIODO DE EXPERIÊNCIA

 

Em caso de mudança de cargo ou função, não será permitido fixar um período de experiência
superior a 60 (sessenta) dias.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ABONO DE PONTOS

Sem prejuízo para a sua remuneração, o empregado poderá ausentar-se do emprego, até 05
(cinco) dias por ano, para comparecer a eventos científicos relacionados ao exercício de
seu mister profissional, desde que satisfeitas as condições previstas nesta cláusula, inclusive,
mediante comprovação. 

Parágrafo Primeiro:  Para exercer o direito previsto nesta cláusula, o empregado deverá
comunicar ao empregador, por escrito, com dez dias de antecedência ao primeiro dia em que
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irá se ausentar do trabalho, o evento do qual irá participar e o período, além de demonstrar
que há relação com a sua atividade profissional. 

Parágrafo Segundo:  Para que o abono das faltas em questão possa ser realizado, o
empregado deverá entregar ao empregador comprovante de sua presença no evento
supramencionado, até o segundo dia de retorno ao trabalho após a ocorrência do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSO E OUTROS EVENTOS

Serão concedidos aos farmacêuticos até 05 (cinco) dias de licença consecutivos ou não, por
ano, sem custeio pelos empregadores, para reciclagem e atualização profissional, participação
em congressos, seminários ou outros eventos ligados a atividade científica, mediante as
seguintes condições:

  a) Que a solicitação ao empregador seja feita em, no mínimo,  15 (quinze) dias de
antecedência da data do evento, comprovando-se documentalmente através de folders,
propagandas ou certificado de inscrição a data, programação e local do referido evento;

 b) Que a liberação não impeça a continuidade dos serviços da empresa.

Parágrafo Único  - Após a participação no evento, o farmacêutico beneficiado possui a
obrigação de comprovar sua participação no evento, mediante a apresentação do competente
certificado.

ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO/DESVIO DE FUNÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ATRIBUIÇÕES FARMACÊUTICAS

São atribuições inerentes ao exercício do mister profissional do farmacêutico:

1. Elaborar o manual de boas práticas e POPs;

2. Fiscalizar o controle de produtos quanto à temperatura, umidade e armazenamento
adequado;

3. Coordenar o Programa de Gerenciamento de Resíduo;

4. Treinar os funcionários com relação às atividades pertinentes à sua rotina ocupacional;

5. Desenvolver programa de armazenamento e controle para produtos termolábeis;

6. Rastrear os produtos com desvio de qualidade;

7. Alimentar e transmitir as informações de medicamentos controlados no RMV;

8. Todo estabelecimento farmacêutico deverá afixar o nome e o CRF do Farmacêutico
Responsável Técnico e do Assistente, quando for o caso, em lugar visível aos clientes.

9. Regularizar a documentação junto aos órgãos sanitários: CRF, Visa, PF, Exército, etc.

10. Suporte na estruturação das instalações da empresa, de acordo com aquilo exigido pela
legislação atual e fiscalização da Vigilância Sanitária local. (Estrutura física);
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11. Acompanhar as condições físicas e Sanitárias dos veículos que operam produtos de
interesse à saúde, através de check -  list/ certificados de controle de pragas;

12. Controlar os certificados de controle de pragas dos veículos da unidade, assim como a
periodicidade de execução destes serviços;

13. Suporte administrativo na seleção do fornecedor e solicitação de documentos regulatórios
necessários (importante observar a necessidade de realizar contrato);

14. Acompanhar auditorias dos clientes de produtos de interesse à saúde;

15. Acompanhar inspeções da vigilância Sanitária;

16. Acompanhar setor de Gris para casos de roubo/Extravio de medicamentos quanto ao B.O
que será enviado ao cliente;

17. Manter aparelhos de medição de temperatura e umidade calibrados e com
certificado rastreável á RDC disponível;

18. Monitorar limpeza das gaiolas ou salas que transportam produtos de interesse  à  saúde
e/ou que gaiolas estejam limpas;

19. Manter o controle de acesso da sala ou gaiola que contenham medicamentos/insumos
farmacêuticos controlados;

20. Enviar aos clientes quando solicitados, a documentação regulatória da filial, assim como
responder questionários de avaliação de transportadoras, no que se referir a parte técnica
farmacêutica, que são enviados por clientes ativos e/ ou com interesse em controlar os nossos
serviços de transporte e/ ou logística;

21. Atuar junto aos órgãos sanitários no tocante ao transporte de produtos farmacêuticos, para
cumprimento das exigências legais vigentes garantindo as especificações de conservação e
segurança dos produtos que devem ser seguidas durante as etapas de transporte, desde a
coleta/ recebimento até a entrega ao destinatário;

22. Atuar como agente controlador das operações de transporte de produtos sob sua
responsabilidade técnica deve orientar e adequar as estruturas da Empresa objetivando o
cumprimento da Legislação Sanitária em vigor e das BPT;

23. Acompanhar e interpretar a Legislação Sanitária referente ao transporte e conservação de
produtos farmacêuticos, medicamentos de controle especial (Port.344/98-MS) e suas
atualizações; RDC 329/99 da Anvisa que institui o roteiro de inspeção para transportadoras de
medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos;

24. Permitir somente o transporte de produtos registrados e de empresas autorizadas junto ao
órgão sanitário competente;

25. Identificar e não autorizar o transporte de cargas incompatíveis no mesmo veículo,
baseadas na orientação do fabricante, na legislação vigente e/ ou na literatura científica dos
produtos;

26. Elaborar procedimentos complementares de rotinas para:  desinsetização  e desratização
das instalações de Empresas e dos veículos, realizadas por empresa autorizada pelo órgão
sanitário competente;

27. Solicitar à empresa, providências para obtenção da Autorização Especial de
Funcionamento, de acordo com a Legislação vigente.

Parágrafo Único - O farmacêutico terá plena autonomia sem a interferência de terceiros nas
questões técnicas, sanitárias e legais que o compete, resguardando a sua integridade
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profissional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DESVIO DE FUNÇÃO

Fica ainda permanentemente vedado o desvio de função do profissional farmacêutico, não
podendo exercer atividades diversas daquelas inerentes à sua profissão especificadas nas
Resoluções Vigentes do Conselho Federal de Farmácia.

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO USO DE UNIFORMES

As empresas fornecerão gratuitamente aos empregados 02 (dois) jalecos, ou uniformes
congêneres, para uso no desempenho das funções, com reposição anual ou 01 (um) com
reposição semestral; cabendo ao empregado responder pelo mau uso ou extravio antes do
prazo de reposição.

 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPENSA DE CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO

Sempre que o empregado comprovar a obtenção de novo emprego, ou estiver em vias de
obtê-lo, será dispensado do cumprimento do aviso prévio.

 

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GARANTIA DE EMPREGO À GESTANTE
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É vedada a dispensa sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da
gravidez até 05 (cinco) meses após o parto.

Parágrafo Primeiro: É garantido as funcionárias gestantes, a licença maternidade de 120
(cento e vinte) dias após o afastamento da empresa.

Parágrafo Segundo: Fica garantido as empregadas ASSOCIADAS ao SIFEP filiadas no
período mínimo de 08 (oito) meses, a licença maternidade de 180 (cento e oitenta) dias após o
afastamento da empresa, bem como estabilidade neste período, quando não poderão ser
demitidas, na forma da Lei.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE APOSENTADORIA

É deferida a garantia de emprego durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que
o empregado adquire o direito à aposentadoria integral voluntária, desde que trabalhe na
empresa há pelo menos 10 (dez) anos e não enseje a dispensa por justa causa ou pedido de
demissão.

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE PARA ACIDENTE DE TRABALHO

Ficam assegurados os farmacêuticos, que  forem  vitimados por acidente de trabalho, a
estabilidade em conformidade com o artigo 118 da Lei nº. 8.213/91.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS TRABALHOS EM DOMINGOS E FERIADOS

Os farmacêuticos que trabalhem em dia de domingo terão direito ao repouso semanal
remunerado, em outro dia da semana.

Os farmacêuticos que, atendendo às necessidades da empresa, prestar serviços em dias
feriados nacionais, estaduais e municipais, que caiam em dia da semana (segunda-feira a
sábado) farão jus ao pagamento de diária em dobro, mais folga compensatória em outro dia
útil.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO
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Considerando a diversidade de horários de funcionamento dos estabelecimentos, as partes
resolvem instituir jornada de trabalho especial para os farmacêuticos a elas vinculados,
conforme a seguir estipulado:

a) Jornada de 02 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, totalizando 10 (dez) horas
semanais. 

b) Jornada de 04 (quatro) horas diárias, de segunda a sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas
semanais; 

c) Jornada de 06 (seis) horas diárias, de segunda a sexta-feira, totalizando 30 (trinta) horas
semanais;

d) Jornada de 08 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, totalizando 40 (quarenta) horas
semanais.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO ABONO DE FALTAS

 

Serão abonadas as faltas ao serviço, sem prejuízo da remuneração, decorrentes dos motivos
abaixo relacionados:

a) Comparecimento em provas ou avaliação em cursos de especialização, habilitação,
extensão universitária ou pós-graduação, desde que comunicadas à empresa com 48
(quarenta e oito) horas de antecedência e no mesmo prazo por escrito ao CRF-PB, desde que
não haja prejuízo para o serviço e para o empregador;

b) Participação em cursos, congressos e seminários que se prestem ao aprimoramento
profissional, não superior a 10 (dez) dias no ano, ou ainda, de Assembleias Gerais do
Sindicato ou órgão representativo da categoria, comunicado à empresa com 10 (dez) dias de
antecedência e no mesmo prazo, por escrito ao CRF-PB, desde que não haja prejuízo para o
serviço e para o empregador;

c) Por 03 (três) dias em caso de falecimento do cônjuge, país, filhos ou enteados e por 02
(dois) dias, pelo mesmo motivo, em caso do avô, avó, sogro, sogra, genro, nora ou irmão;

d) O (a) farmacêutico (a) poderá deixar de comparecer ao serviço por até 06 (seis) dias
consecutivos, por motivo de casamento, facultando ao empregador descontar 03 (três) dias
quando da concessão das férias;

e) 01 (um) dia por semestre para acompanhar o filho (a) ou dependente previdenciário de até
12 (doze) anos de idade ao médico, comprovado mediante apresentação do atestado à
empresa e ao CRF-PB no dia subsequente a ausência;

f) Acompanhamento de filho (a) ou enteado, menor de 14 (quatorze) anos, portador de
necessidades especiais, às consultas médicas, mediante apresentação do atestado médico à
empresa e ao CRF-PB, limitada a 02 (dois) dias por mês e desde que não haja prejuízo para o
empregador.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA - LOCAL DE TRABALHO E EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

 

Restou acordado que deve ficar à disposição do farmacêutico um birô com cadeira e
computador, afim de que possa cumprir suas atribuições

Parágrafo Único: O farmacêutico ficará subordinado ao gerente apenas no que concerne às
questões administrativo-financeiras da empresa. Nas questões técnicas e legais compete ao
farmacêutico, salvaguardar sua integridade e da empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

As entidades sindicais convenentes instituem, o Auxílio Plano de Assistência e Cuidado
Pessoal, doravante denominado simplesmente “PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL”, com intuito de proporcionar a todos os trabalhadores subordinados a esta
Convenção Coletiva de Trabalho o usufruto das benesses viabilizada pelo referido AUXÍLIO.

A partir da vigência desta CCT, fica acordado que para viabilidade de manutenção dos
benefícios contemplados no PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL, caberá as
empresas empregadoras o pagamento mensal do AUXÍLIO no valor de R$ 30,90 (trinta reais
e noventa centavos) por trabalhador com contrato de trabalho ativo, valor este, revertido em
completo benefício da classe trabalhadora representada pelo Sindicato Laboral. 

O PLANO será implementado e gerido pelas entidades sindicais convenentes através de uma
empresa especializada denominada “Gestora”, que conjuntamente com os demais
fornecedores contratados, garantirão o fiel cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a
vigência desta CCT.

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO, COBERTURAS e CARACTERÍSTICAS

Plano Odontológico*

Cobertura conforme Rol mínimo de procedimentos
previstos pela ANS (Agência Nacional de Saúde):

Urgência
Diagnóstico
Prevenção
Restauração
Tratamento de canal
Odontopediatria
Radiologia
Cirurgias
Tratamento de gengiva
Prótese (bloco, coroa e pino)

Características:

Cobertura Nacional
Sem Perícia
Isenção Total de Carências

Indenização por Morte
Qualquer Causa**

Coberturas:

- Morte Natural ou Acidental – Limite Máximo de
Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais)
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- Invalidez Permanente Total ou Parcial* por Acidente** –
Limite Máximo de Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze
mil reais)

 

- Invalidez Funcional Permanente Total por Doença –
Limite Máximo de Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze
mil reais)

 

*Em caso de invalidez parcial, a Seguradora pagará uma
indenização de acordo com a tabela estabelecida nas
condições gerais do seguro.

 

**Acidentes decorrentes de trabalho ou acidentes
pessoais.

Auxílio Funeral**

Funeral Individual (morte natural ou acidental) –
Limite Máximo de Indenização de R$ 3.300,00

 

Envio de Cesta Básica pelo período de 06 meses
(em caso de morte por qualquer causa) no valor de –
R$ 150,00 em favor dos beneficiários do seguro de
vida.

Verba Rescisória

por Morte**

Ocorrendo a morte natural ou acidental do
empregado segurado durante a vigência do seguro,
a empresa receberá uma indenização de 10% (dez
por cento) da garantia por morte vigente deste
seguro, referente às despesas com a rescisão do
contrato de trabalho celebrado com o segurado, valor
esse não será descontado da indenização devida
aos beneficiários do seguro de vida.

 

Assistência Natalidade**

Entrega de cartão magnético no valor de R$ 600,00

 

Quando do nascimento do filho do titular, o mesmo
deverá entrar em contato com a central de
atendimento em até 60 (sessenta) dias e deverá
enviar a certidão de nascimento.

 

A assistência natalidade é prestada pela seguradora
quando o nascimento do filho ocorre a partir ou
posterior a data de ativação do titular no plano de
benefícios. 
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Limite de acionamento de 01 vez ao ano, por titular.
Em caso de nascimento de Gêmeos, será acrescido
o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a partir do
segundo gêmeo.

Assistência Pessoal**  

Serviço de Chaveiro para Acesso ao domicílio
por Eventos Emergenciais

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento nos casos de quebra, perda ou roubo das chaves

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano.

 

Não está prevista para o serviço de Chaveiro a troca de
segredos de portas, fechaduras tetra ou eletrônica.

 

Encanador por Eventos Emergenciais

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano.

 

O serviço será prestado exclusivamente em tubulação
aparente, bem como não será coberto a execução de mão
de obra em canos de ferro e/ou cobre.

 

Eletricista por Evento Emergencial

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento

Até, no máximo, 02 (dois acionamentos por ano.

 

Faxineira em caso de Internação Médica

Se, em caso de sinistro ou determinação médica for
necessária a hospitalização do Segurado por um período
superior a 2 (dois) dias, a prestadora de serviços assumirá
os gastos de uma faxineira, indicada pelo Segurado, até o
limite de R$ 80,00 (oitenta reais) por dia, limitado a um
período máximo de 3 (três) dias.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.
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A solicitação de reembolso só poderá ser realizada em até
30 dias após o início da Internação, mediante
apresentação de laudo médico.

 

Para todos os serviços, o horário de funcionamento
estabelecido é:

ü  Horário de Atendimento: 24 (vinte e quatro) horas;

ü  Horário de Prestação de Serviço: 24 (vinte e quatro)
horas.

Assistência Automóvel** Chaveiro (serviço prestado para chaves
convencionais)

Envio do prestador para abertura de veículo em casos de:

- Chave trancada no interior do veículo,

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na porta do veículo.

 

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.   

Para acionamento deste Serviço, o Cliente deverá
apresentar: (i) documentos que comprovem a propriedade
do Veículo; e (ii) documento pessoal do Cliente, com foto,
para a devida identificação deste.

 

Auxílio Pane Seca

Reabastecimento no local, ou em caso de inviabilidade,
reboque do Veículo do Local do Evento até o Posto de
Abastecimento mais próximo.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.

 

Troca De Pneus

Envio de prestador para troca de pneu, e em caso de
inviabilidade, a remoção do veículo até 100 km (cem
quilômetros) contados do Local do Evento até seu Destino.

Até, no máximo, 1 (um) acionamento por ano.
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Para todos os serviços, o horário de funcionamento
estabelecido é:

 

ü  Horário de Atendimento: 24 (vinte e quatro) horas;

Horário de Prestação de Serviço: segunda à sexta-feira
das 8h às 18h (exceto feriados).

 

 

Telemedicina***

Serviço de TeleConsulta - Online

 

Acesso ao serviço de agendamento de Teleconsulta de
segunda a sexta das 07 às 19:00 na especialidade de
Clínico Geral com encaminhamento para outras
especialidades conforme abaixo, sempre que o Clínico
julgar necessário:

Clínico Geral / Pediatria / Ortopedia / Cardiologia /
Oftalmologia / Otorrinolaringologia / Endocrinologia /
Pneumologia / Mastologia / Nefrologia / Endocrinologia /
Dermatologia / Urologia / Geriatria / Neurologia /
Ginecologia e Obstetrícia / Gastroenterologia.

Para utilizar o serviço o usuário Titular deverá ligar
para 4000-1640 para Capitais e Regiões
Metropolitanas e 0800 836 8836 para demais
localidades de segunda à sexta das 7h às 19h.
Após o agendamento, o usuário receberá via e-mail,
SMS ou WhatsApp, as informações de data, horário
e orientações para acesso ao atendimento. O link de
acesso ao atendimento será enviado via e-mail, SMS
ou WhatsApp, 10 minutos antes do horário
agendado;
É de responsabilidade do USUÁRIO acessar a
plataforma na data e horário agendados previamente
(com limite máximo de 5 minutos de tolerância de
atraso), com uma conexão estável de internet.
Caso o USUÁRIO faça o agendamento e não
compareça no horário marcado, será considerado
como falta, sendo suspenso este serviço por 30 dias
corridos, para agendamento de uma nova
Teleconsulta.

 
 

 

Programa Conta Digital
Saúde***

Rede de Saúde – Conta Saúde - Consultas e Exames
com descontos diferenciados.

Programa Conta Digital Saúde garante, único e
exclusivamente, o acesso a uma ampla rede credenciada
de Clínicas e Laboratórios para serviços de consultas e
exames com descontos expressivos em relação aos
valores praticados de forma particular.

Para consultar a rede credenciada, valores de
procedimentos, carregar com crédito a conta digital saúde

28/06/2024, 15:14 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR051994/2023 17/22



e realizar o agendamento de procedimentos, o usuário
deverá entrar em contato através do telefone 4000-1640
para Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800 836 8836
para demais localidades de segunda à sexta das 7h às
19h.

*Plano Odontológico registrado e regulamentado pela ANS – Agência Nacional de Saúde
Suplementar. As condições de atendimento, abrangência, coberturas, carências, etc. do
produto estão em conformidade com a ANS e estabelecidas no contrato firmado entre a
Operadora de Planos Odontológico e o Sindicato Laboral.

**Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas na Apólice
estipulada/sub-estipulada pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devidamente
registrada na Susep.

***Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas em contrato com
empresa de Telemedicina e Programa de Conta Digital Saúde Contratada.

Parágrafo Primeiro: A Gestora disponibilizará um sistema online através do site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br/cargas-paraiba para que os empregadores realizem a
inclusão de todos seus trabalhadores ativos e novos contratados no PLANO DE
ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL, bem como, a exclusão dos que tiverem o seu
contrato de trabalho rescindido.

Parágrafo Segundo: O pagamento mensal do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E
CUIDADO PESSOAL deverá ser realizado pelas empresas Empregadoras, por cada
trabalhador ativo,independente dos benefícios já ofertados por ela, garantindo na íntegra o
acesso aos benefícios previstos nesta cláusula.

Parágrafo Terceiro: O empregado poderá incluir seus dependentes no PLANO DE
ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL de acordo com os benefícios estabelecidos no site da
Gestora, arcando integralmente com os valores correspondentes através de desconto em
folha de pagamento. A inclusão e exclusão dos dependentes poderá ser realizada pelo próprio
empregado através de seu acesso individualizado a sua conta de benefício no site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br/cargas-paraiba, ou através da central de relacionamento
da Gestora, ou ainda através do departamento pessoal que poderá incluir e excluir no sistema
de movimentação online da Gestora.

Parágrafo Quarto: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada
trabalhador e/ou dependente(s) referente ao Auxílio PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL será realizado pelas empresas empregadoras através de boleto bancário,
disponibilizado no sistema online pela empresa Gestora, com o vencimento todo dia do dia 5
(Cinco) de cada mês. A cobrança do referido Auxílio será realizada pela empresa Gestora por
conta e ordem do Sindicato Laboral.

Parágrafo Quinto: As movimentações de inclusões e exclusões de trabalhadores e/ ou
dependentes deverão ser realizadas até o dia 15 (Quinze) de cada mês através do sistema
online e terão processamento efetivado com vigência no dia 01º (primeiro) do mês
subsequente.

Parágrafo Sexto:   Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou
acidente, o empregador manterá o recolhimento, ficando garantidos ao empregado todos os
benefícios previstos nesta cláusula.

Parágrafo Sétimo: A Gestora mantém a disposição dos Empregadores e Empregados, a
Central de Relacionamento, com funcionamento em dias uteis, de segunda à quinta-feira, das
8h às 18h e às sextas-feiras das 8h às 17h, com números de contatos disponíveis pelo site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br/cargas-paraiba
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Parágrafo Oitavo: A Gestora disponibilizará aos trabalhadores através do site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br o acesso à certificados, regulamentos, condições gerais
e todas as informações pertinentes ao funcionamento dos benefícios contemplados no
PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL.

Parágrafo Nono:A Gestora disponibilizará material informativo com as orientações
necessárias para que o trabalhador acesse as informações do seu PLANO DE ASSISTÊNCIA
E CUIDADO PESSOAL através do Site, cabendo às empresas empregadoras empreenderem
seus melhores esforços para divulgar o referido material afim de dar conhecimento a todos os
seus colaboradores.

Parágrafo Décimo:O não pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta
Convenção Coletiva implicará na incidência de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro
rata die, correção monetária pela variação positiva do IGP-M e multa de 2% (dois por cento)
sobre os valores não pagos.

Parágrafo Décimo Primeiro: O inadimplemento superior há 10 (dez) dias, ocasionará a
suspensão dos benefícios, estando a empresa empregadora sujeita a penalidades previstas
nesta convenção, além da indenização e reembolso de serviços não cobertos ao trabalhador
em detrimento da suspensão das coberturas.

Parágrafo Décimo Segundo: As empresas empregadoras deverão fornecer no ato da
homologação da rescisão do contrato de trabalho com o empregado, a comprovação de
vinculação do empregado através de demonstrativo de fatura e quitação do boleto do
AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL do mês vigente.

Parágrafo Décimo Terceiro: O valor mensal do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E
CUIDADO PESSOAL previsto nesta clausula, tendo em vista o caráter assistencial e
indenizatório, não têm natureza salarial e não se incorporam ao salário para qualquer fim.

Parágrafo Décimo Quarto:As empresas empregadoras terão até 30 (trinta) dias a partir da
assinatura desta convenção coletiva de trabalho para realizar a inclusão de todos seus
trabalhadores através do Sistema Online disponibilizado pela Gestora, conforme parágrafo
primeiro.

Parágrafo Décimo Quinto: O reajuste do valor do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E
CUIDADO PESSOAL previsto nesta clausula será realizado anualmente pelo INPC – Índice
Nacional de Preços ao Consumidor.

Parágrafo Décimo Sexto: Visando a segurança e manutenção dos benefícios aos
trabalhadores, fica pactuado que a validade, aplicabilidade e vigência desta cláusula perdurará
durante toda a vigência desta convenção, bem como no período de negociação da Convenção
Coletiva de Trabalho do ano seguinte, mesmo que sua assinatura e homologação ocorra em
data posterior a sua data base. A suspensão e inaplicabilidade desta cláusula somente
ocorrerá caso fique pactuado a sua exclusão na próxima Convenção vigente.

Parágrafo Décimo Sétimo: Em caso de descumprimento desta cláusula, será aplicada uma
multa mensal, equivalente ao valor do Auxílio estabelecido no caput desta clausula, acrescido
de 30%, por cada empregado não coberto pelo AUXÍLIO PLANO DE ASSISTENCIA E
CUIDADO PESSOAL, além das indenizações e reembolsos de serviços não cobertos ao
trabalhador que possam ocorrer no período.

 

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS
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Os exames médicos admissionais e demissionais de empregados serão sempre custeados
pelos empregadores.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO CUSTEIO SINDICAL

Os sindicatos são associações de pessoas, cujo objetivo é buscar a melhoria das condições
de trabalho e de vida dos seus integrantes. Para fazerem face às despesas com a sua
atuação, como qualquer outra pessoa ou associação, precisam de sustento financeiro por
parte dos trabalhadores que representam e defendem. Com a nova Lei 13.467/17, não é
correto afirmar que desde o inicio da vigencia da nova legislação, em novembro de 2017, a
contribuição sindical teria sido extinta da CLT. Ao revés, o chamado "imposto sindical" continua
sim previsto e regulamentado pelas normas celetistas, mas não há que ser feita confusão,
uma vez que essa contribuição está expressamente prevista na reforma trabalhista, contudo o
seu pagamento passou se tornou facultativo, independentemente de ser o funcionario filiado
ao sindicato de sua categoria profissional, cuja legalidade do desconto está condicionada à
prévia e expressa ( por escrito), autorização individual do trabalhador, e que a empresa tenha
esse conhecimento, e que não pode ser substituida pela liberação do sindicato.

 CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL OBREIRO
Os empregadores descontarão dos profissionais representados pelo Sindicato Laboral,
mediante autorização expressa do funcionário, por escrito, de uma só vez, no mês posterior,
quando do pagamento dos salários reajustados, a importância de R$ 214,10 dos
farmacêuticos não filiados e R$ 53,52 dos farmacêuticos filiados, adimplentes com as
obrigações financeiras, conforme informação solicitada ao SIFEP antes do desconto e
recebida por e-mail, a título de Contribuição Negocial, do empregado, mediante recolhimento
por boletos da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, emitidos pelo SIFEP, e enviado a empresa
através de e-mail. Como também a empresa utilizando a ferramenta de pagamento no site
www.sifep.org.br.

Parágrafo Primeiro – Fica convencionado que as empresas que compõem as bases territoriais
dos Sindicatos Patronais, partes deste, recolherão Contribuições Assistenciais que estarão
previstas em convenções dos farmacêuticos ou respeitadas suas assembleias gerais
convocadas para esse fim.

Parágrafo Segundo –  O SIFEP deverá assumir a responsabilidade pelo reembolso das
empresas, inclusive quanto aos honorários advocatícios, caso sejam demandadas por
empregado quanto o desconto efetuado, desde que ele seja devidamente informado pela
empresa demandada sobre a ação a que responde, para que a entidade sindical possa intervir
no processo como terceiro interessado e possa exercer o direito de defesa ao referido
desconto nos autos do próprio processo.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - RAIS
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Fica estabelecido que a empresa será obrigada a remeter ao Sindicato Profissional, uma vez
por ano, a relação dos empregados pertencentes à categoria.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MULTA

 

O Descumprimento de qualquer Cláusula desta Convenção Coletiva implicará no pagamento
de uma Multa equivalente a 01 (um) mês do Salário do empregado a cargo da parte infratora,
a cada descumprimento, independentemente da Multa fixada pelo art. 477 da CLT.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - QUADRO DE AVISO

Fica estabelecido a afixação na empresa de Quadro de Avisos, para comunicado de interesse
da categoria dos empregados, vedado os de conteúdo político-partidário ou ofensivo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

 

As cláusulas previstas nesta Convenção não prejudicarão vantagens, direitos e garantias do
obreiro, decorrentes de lei ou já integrados no contrato individual do trabalho, inclusive quanto
a garantia do piso salarial para os empregados que por liberalidade do empregador já
possuam jornada de trabalho semanal inferior ao fixado nesta convenção.

Parágrafo Primeiro – sem prejuízo do disposto no caput, fica assegurada a revisão das
cláusulas econômicas do presente instrumento na data-base da categoria (01.07.2024), nos
termos do art. 615 da CLT, em especial da cláusula terceira; quinta e décima.

Parágrafo Segundo – O SIFEP se compromete a apresentar ao sindicato com 30 (trinta) dias
de antecedência da data-base as reivindicações para o próximo acordo.

Parágrafo Terceiro – os sindicatos se comprometem a criar comissão de negociação para
discutir as bases do novo acordo no prazo de 5 (cinco) dias da notificação do parágrafo
anterior.
Parágrafo Quarto – transcorridos 35 (trinta e cinco) dias da notificação prevista no parágrafo
segundo, sem que seja celebrado o próximo acordo, fica assegurado a qualquer uma das
partes o ajuizamento de dissídio coletivo, nos termos do art. 114 §2º da Constituição Federal.

 
Parágrafo quinto – eventuais divergências relativas às cláusulas desta Convenção Coletiva
serão dirimidas pela Justiça do Trabalho.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Os benefícios decorrentes nesta convenção coletiva previstos na Cláusula Sétima e na
Cláusula nona serão assegurados exclusivamente aos farmacêuticos sindicalizados
adimplentes com obrigações financeiras da entidade ou que optarem pelo pagamento da
contribuição negocial prevista nesse instrumento normativo (Cláusula Trigésima terceira).
Cláusula de inteira responsabilidade do Sifep.

}

SERGIO LUIS GOMES DA SILVA
VICE-PRESIDENTE

SINDICATO DOS FARMACEUTICOS DO ESTADO DA PARAIBA

JOSE ARLAN SILVA RODRIGUES
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMP DE TRANSP DE CARGAS DO EST DA PARAIBA

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE REUNIAO

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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